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DecretoExccuu* instituto de letev cVPCUtivo
I MvaoEs^oO^codo^ 0 Decreto Cx^

! tenente designado por « a legislação que c

; c^on.«29/85,de29deAbrd,e
\ 0 disposto no presente Diploma.

eTetnologiis de lntorm"V“I 

Decreto Executivo n.° 30/15:

Aprova o Regimento Interno do Conselho 

Ministério do Cultora
Decreto Executivo n.° 31 /15: . 0 Cernitér'0

Classifica como Património Histórico-Cultura & ^tpolo, l&reJa 

dos Reis do Kongo, Yala Nkuwu, Túmulo de o Senhora 

Evangélica Baptista, Igreja de Santo António, Igvej _ Governo

éa Conceição, Mpidi-a-Tady, Swinguilu, Antiga ^Qng0 e Tady-

Colonial, Residência dos Secretários dos Reis Zaire.

Província o° 

tya-Bukikxva^ens situados em Mbanza Kong , 

Executivo n.° 32/15; . reja da
Classifica como Património Histórico-Cultural Macio -re

^hsão de Santo António do Mpinda», na Província d 
^*n? 44/15: tor Geral,

^clcga competência a João Pedro da Cunha Lourenço, a(jores

ass'lnar o Contrato de Prestação de Serviços dos l 
carrcguc de proceder à recolha e registo de todos os & uta

sobre os principais acontecimentos históricos re ^q^ís.c inação Nacional, no âmbito do Projccto sobre as Fon

Decreto Executivo Conjunto n.° 29/15
dc 3 dc Fevereiro

Considerando a contínua necessidade de capacitação, 
aperfeiçoamento e desenvolvimento das competências dos 
quadros angolanos nos domínios das telecomunicações, tec­
nologias de informação, electrónica, e teledifusão, de modo 
a dotar o Sector das Telecomunicações e das Tecnologias de 
Informação de técnicos de excelência;

Convindo a dinamizar a formação média e técnico- 
-profissional de referência, para responder as carências de 
recursos humanos qualificados das instituições públicas e 
privadas do País, fomentando a inovação e desenvolvimento;

Tendo em conta que a formação profissional especializada 
desempenha um papel estruturante no crescimento e reforço 
da competitividade das instituições, e no desenvolvimento 
económico e no equilíbrio social;

Em conformidade com os poderes delegados pelo 
Presidente da República, nos termos do artigo 1 j7.° da 
Constituição da República de Angola, o Presidente da 
República, e de acordo com o artigo 25.° da Lei n. 13/01, 
de 31 de Dezembro, de Bases do Sistema de Educação, 
conjugados e com o ponto 3.2.6 do Despacho Presidencial 
n.° 71 /11, de 12 de Setembro, que aprova o Livro Branco das 

Tecnologias de Informação e Comunicação, determina-se.

artigo l° 
(Aprovação) 

É aprovado o Estatuto Orgânico do Instituto^ 

Telecomunicações, abreviadamente designa 0p ’
anexo ao presente Diploma e que dele taz parte -ntegrante.
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ARTIGO 2.° 
(Revogação)

É revogado o Decreto Executivo Conjunto n.° 29/85 

de 29 de Abril, e toda a legislação que contrarie o disposto 

no presente Diploma.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões são resolvidas por Decreto Executivo 

Conjunto dos Ministros das Telecomunicações e das Tecnologias 

de Informação e da Educação.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Decreto Executivo Conjunto entra em vigor 

na data da sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 3 de Fevereiro de 2015.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
O Ministro das Telecomunicações e das Tecnologias de 

Informação, José Carvalho da Rocha.

ESTATUTO ORGÂNICO DO INSTITUTO 
DE TELECOMUNICAÇÕES — ITEL

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ía<',MU5.° 
c°nstituem obie • nbuiçôcs)

ARTIGO l.°
(Natureza)

O Instituto de Telecomunicações, designado abreviada­

mente por «ITEL», é uma pessoa colectiva pública criada para 

assegurar a formação do ensino médio técnico especializado 

e de investigação nas áreas das telecomunicações electrónica, 

de informática e teledifusão.

ARTIGO 2.°
(Autonomia)

O Instituto de Telecomunicações — ITEL goza de per­
sonalidade jurídica e autonomia administrativa, patrimonial 

e financeira.

ARTIGO 3.°
(Âmbito c sede)

O Instituto de Telecomunicações — ITEL é uma instituição 

pública do Subsistema do Ensino Técnico-Profissional de 

âmbito nacional e tem a sua sede em Luanda.

ARTIGO 4.°
(Direito aplicável)

O Instituto de Telecomunicações — ITEL rege-se pelo 

disposto no presente Estatuto, pelas normas do Subsistema 
de Ensino Técnico-Profissional, pelos regulamentos que 

o venham complementar e demais legislação de ensino 
público em vigor.

^F»™»rtéw'»«di0Sn X, ■ 

ó>Organiza/en;oC^s^
n°Sdo-íniosdaeetPeCÍa,Í^esí 

^O;"form^-Utro;ronica’<  ̂

;°rgan'Zarconferênciasseni. .
Clat|vas tendentes ac’ lnar,0seouiras.
especialiZações; men,ar«X0Se

«9 Apoiar a formação profissiona 

a ter lUgar n° Centro de 
que e parte integrante do lnstiX^ 

meações — ITEL; F ecom“-

^PromovereapoiaracÇõesdeinveStigaçâ0n0d

informática, teledifusão e outros;

j) Proporcionar cursos de treinamento nos domínios 
da electrónica, telecomunicações, informática, 
teledifusão;

g) Executar as demais funções que lhe forem atribuídas 
por lei e superiormente.

ARTIGO 6.° 
(Tutela)

O Instituto de Telecomunicações — ITEL está sujeito a 
tutela exercida pelo Departamento Ministerial encarregueda 
formulação, condução e execução da política do Executho 
no domínio das Telecomunicações e das Tecnolojas 

de Informação.

CAPÍTULO II 
Organização Interna

SECÇÃO I 
Órgãos c Serviços

ARTIGO 7.°

(Órgâ°S) . institutode
1. Constituem órgãos de D|recça° 

Telecomunicações — ITEL, os seguin

a) Conselho Directivo;

b) Director;
c) Subdirector Pedagógico,
d) Subdirector Administrat|V0>

e) Conselho Pedagógico;
f) Conselho Fiscal. caÇÕeS - lTgb P°

2. O Instituto de Telecom 
seguintes Serviços de Apoio AgruP, DireCtor Ge ’

a) Departamento de Apoi Activa;

b) Gabinete de ,nser^°a e pjScipfinar'

c) Gabinete
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.^Serviços Executivos do Jnstit Reações—ITEL, os seguintes: ° cíe

^piramento de Administração e ServiÇos r ^parlamento de Recursos Humanos e T erais> 
de Informação; eCnol°gias

^Departamento Pedagógico;
^Centro de Formação Técnica;

^Biblioteca.
, SECÇÃO II

Órgãos de Gestão

ARTIGO 8.°
(Director Geral)

l OOiiectorGeral é o órgão singular de gestão do Instituto 

f3iSíSura a coordenação das áreas pedagógica, científica, 

^.administrativa e financeira.
10Director Geral é coadjuvado no exercício das suas 

^pordoisSubdirectores, sendo um para área pedagógica 

^paraáreaadministrativacom competências delegadas 

lODirector nas suas ausências ou impedimentos é 

Atuído por um subdirector por si designado

ARTIGO 9.°
(Competências do Director Geral)

Ae TetecOínun'caÇÕ ««•<*'«* p*’ d°5 seê“'"'es

aíarçwiamente. rioorosamente no
«(^tatefazercumpnt r e rintendencia,
,^«3 da»*'

b)?resiàiro Conselho D'rec

do Instituto; actividades do Ins-
cJCoordenar e monitorar todas _ 

titato de Telecomunicações-- ’ todos
d) Representar, a representação o

os actos oficiais; a . re\atóri°s
e) Submeter à tuteia e a superintendên ynStituto

trimestrais e anuais das actividades
de Telecomunicações — WEL, aC^_

D fiamntir e assegurar a execução dos plariC>

vidades anuais e plurianuais;
Submeter à superintendência relatórios de c 

Nomear e exonerar os responsáveis do Insti 
l)^Wer à aprovação do Conselho Directivo^

TeRulamento interno e demais instrument 
^tituto de Telecomunicações — VTEE, 

í certificados e diplomas; 

dentar todas as outras orientações que lhe fore 
c°Widas por lei ou superiormente.

ARTIGO 10.°
(Nomeação) '^^^^.^'^titutodeTelecomunicaçõe5^ 

serviço por Despacho do M't"Stt° a<<òes e das Tecnologias de Informação.

SUBSECÇÃO I

Conselho Directivo

ARTIGO 11.°
(Competências do Conselho Directivo)

1. O Conselho Directivo é o órgão colegial que delibera
sobre aspectos da gestão permanente e define os planos de 
actividades do Instituto de Telecomunicações__ ITEL.

2. Ao Conselho Directivo compete:
a) Aprovar os instrumentos de gestão provisional e os

documentos de prestação de contas do Instituto;
b) Apoiar o Director Geral do Instituto de Telecomu­

nicações — ITEL no exercício das suas funções;
c) Aprovar a organização técnica e administrativa e os

regulamentos internos do Instituto;
d) Propor medidas e acções que garanta e exercício

das actividades pedagógicas, organizativas e 
administrativas;

e) Analisar o cumprimento das normas e disposições dis­
ciplinares pelos alunos, professores e trabalhadores;

f) Exercer as demais funções acometidas por lei ou
superiormente.

3. O Conselho Directivo rege por regulamento próprio.

ARTIGO 12.°
(Composição)

1. O Conselho Directivo tem a seguinte composição:
a) Director Geral, que o preside;
b) Subdirector Pedagógico;
c) Subdirector Administrativo;
d) Os Chefes de Departamento;
e) Dois vogais designados pelos titulares dos Órgãos

de Tutela e da Superintendência.
2. O Conselho Directivo reúne-se ordinariamente de três 

em três meses e, extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo Director Geral, por iniciativa própria ou por mais de 1/j 

dos seus membros.
3. As deliberações do Conselho Directivo são aprovadas 

por maioria absoluta, tendo o Presidente voto de qualidade 

em caso de empate.
4. Para as sessões do Conselho Directivo podem ser 

convocados ou convidados outros elementos que o Director 
julgue necessário para o tratamento de questões específicas.

SUBSECÇÃO 11

Subdirectores

ARTIGO 13.°
(Nomeação)

O Subdirector Pedagógico é proposto peio Ministério da 
Educação, e nomeado e exonerado por Despacho Conjunto 
dos Ministros da Educação e das Telecomunicações e das 

Tecnologias de Informação.
ARTIGO 14?

(Competências do Subdirector Pedagógico)

Ao Subdirector Pedagógico compete:
a) Coadjuvar o Director Geral, no exercício das suas

funções;b) Acompanhar e controlar o funcionamento dos cur­
sos e especializações, bem como a sua duração e 
condições de admissão dos alunos, velando pelo
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cumprimento dos programas e pela manutenção da 
sua qualidade, de acordo com o plano elaborado 
pela Tutela e Superintendência;

c) Coordenar o cumprimento dos currículos e conteúdo

programático dos cursos e especializações a minis- 
trar no Instituto de Telecomunicações_ _ ITEL’

d) Controlar o trabalho pedagógico do corpo docente e
participar na organização de estágios e reciclagens 

para o seu aproveitamento e actualização;
e) Velar pela aplicação correcta dos sistemas de ava­

liação durante os cursos e especializações e no 
final destes;

í) Programar e propor estágios, visitas de estudo, semi­
nários, assistência a congressos e conferências e 
tudo o que julgar conveniente para complementar 
os cursos e especializações;

g) Propor medidas, acções ou emendas de carácter
pedagógicas;

h) Gerir e fazer funcionar todos os departamentos e
serviços da área que superintende;

i) Exercer as demais funções que sejam acometidas
por lei ou superiormente.

ARTIGO 15.°
(Subdirector Administrativo)

Ao Subdirector Administrativo compete:
a) Coadjuvar o Director Geral no exercício das suas

funções;
b) Elaborar e gerir o orçamento do Instituto de Tele­

comunicações — ITEL;
c) Submeter ao Director Geral os relatórios trimestrais

de contas;
d) Manter a contabilidade devidamente organizada e

actualizada nos termos da lei em vigor;
e) Manter os processos individuais dos trabalhadores

permanentemente actualizados;
j) Assegurar o inventário do património do Instituto

permanentemente actualizado;
g) Elaborar o aprovisionamento de todos os materiais

requeridos pelo Instituto;
h) Assegurar o serviço protocolar e de relações públi­

cas do Instituto; . ,
i) Assegurar o funcionamento do internato, refeitó­

rio, cantina e outras unidades de apoio ao corpo 
docente e discente;

j) Exercer as demais funções que lhe forem acometidas
por lei ou superiormente.

SUBSECÇÃO 111
Conselho Pedagógico

ARTIGO 16.°
(Competências)

pronUnciar.se..

Pessoal docente e Jlação e hfe 
0 Instituto de Forma°doCenteemaCtUali^ ?: 

"a'> Qu<1 
g'C0 que visem n ea<W de e ’

„ e ^os alunosf1 * * * * * *

1. O Conselho Pedagógico é o órgão consultivo de pro­
gramação e acompanhamento da actividade pedagógica do

Instituto, ao qual compete:
a) Propor a elaboração de estratégias e linhas de orien­

tação académicas e pedagógicas do Instituto;
b) Apoiar na elaboração do plano anual de actividades

e aprovar o relatório de execução;

.f) Promover a definição d .
Çao dos alunos; nteri°s gerais» 
°P d ° deSenVolvi^ento de exDe -

orientação pedagógica edidácticadX^8
k) Emitir parecer sobre os manuais Z

outros materiais didácticos a serém?"*' 
pelo Instituto; adquindos

l) Controlar o rendimento escolar dos alunos, estudaras
causas do fraco aproveitamento e propor solufc

m) Analisar o calendário de provas e proposta dos
professores, assim como aqueles que deverão 
corrigi-las e classificá-las;

n) Recomendar a criação de comissões de trabalho
metodológico, encarregues de elaborar as orien­
tações metodológicas de apoio ao processo de 
instrução e educação.

2. O Conselho Pedagógico rege-se por regulamentoprópdo.
ARTIGO 17.°

(Composição c reunião)

1. O Conselho Pedagógico tem a seguinte composição.
a) Director Geral, que preside;
b) Subdirector Pedagógico;
c> Coordenadores das Áreas de Formaçao,

d) Coordenadores de Cursos;
e) Coordenadores de Disciplinas, na VidaA*
fi Coordenador do Gabinete de Ç
g) Coordenador da Comissão Cultura >
h) Coordenador da Com.ssao Desport

i) Coordenador de Turno, Estudantil da
j) Um representante da Assoei oU Enca

Um representante da Comis» 

gado» de Educaçao. ,
Í.OCote.boredas^»^^^’' 

extraordinariamente quand memb^
iniciativa de mais de 1/3 dos porregu^

3.0 Conselho Pedagog 
SUBSECÇÃO'* 

Consell10 Fis

artigo I8.°
1. O co (C°mpctcncias) 

"nerna ao Flscal é o órgão de controlo e físcali^0
^c°nórnico.fín Cabe anaIisar e emitir parecer de ind0‘ 

nst'tuto de TPianCe,ra e Patrimonial sobre a activid^ 

ec°munícações —ITEL.

pronUnciar.se
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^ções"'!EL’guIar dos fundos existentes 

pXfcf^^^turaçâo da contabilidade.^ 

efisca|izar | Jne-se ordinariamente de três em 
.aC«»*FÍSCa íente, sempre que for convocado 

Z^^o^porsoficitação fundamentada de 

L^idente’

ARTIGO 19.’
(rtoaçâc, composto e nomeação)

embros do Conselho Fiscal do Instituto de 
105 m Ã.C ITEL são nomeados por Despacho do 

^caçoes uu 
íjydoÓrgão de Tutela.
>OConselhoFiscalécompostoporum Presidente, indi­

cio Ministro das Finanças e por dois vogais indicados 
^Óííào de Tutela, devendo um deles ser especialista em 

rfidade pública.

SECÇÃO II
Serviços de Apoio Agrupados

SUBSECÇÃO I
Estrutura Interna

ARTIGO 20.°
(Departamento de Apoio ao Director Geral)

areaS de Secretariado de direcção, 
^feumentacãT^f dlscipllna’ P^neamento 
^Demitam Ça° e ,nformaÇão.

a° DÍrectorGeral incumbe: 
trab*> visando °rganizativas e métodos de 

í, „ |nstitu ° aperfe,Çoamento da estrutura 

ropor medidas de ecornunicaÇÕes — ITEL; 
?’elhor utili2açã^ent0 da Produtividade e 

cjpr0na;ceir°s; °S recursoa humanos e
• eràrecolh

Çò,s Retidas ao lnt? act,vidades que 
rf)%iaeL: Ut°deTelecoiT>unica-

léc5o.°nif'nanceiro e°do0pIPlan0 de act'vidades, 

Ór§àos<loinr'alenicolaboracã0 06 abastecimento 

'^Panh tUt0 deTelecn C°m Os diferontes

* aS""” de
N,íUdlC’'a‘> be„s e 
Nr juJ?r Parecer ti execuÇão;

t0deTeleCom ambit0 da* acíivi-
Un*cações— ITEL-

g) Fazer inspecções, inquéritos, sindicâncias e ins­
truir processos quando lhe for superiormente 
determinado;

h) Velar pela legalidade dos actos dos órgãos e serviços 
do Instituto de Telecomunicações — ITEL nos 
domínios administrativo, financeiro e patrimonial;

i) Participar no estudo e elaboração de projectos de 
contratos, protocolos, acordos, convénios e outros;

j) Coligir, anotar e fazer a divulgação interna da legis­
lação vigente, relacionada com as actividades do 
Instituto de Telecomunicações — ITEL e velar 
pela sua correcta aplicação;

k) Assegurar a organização dos actos e cerimónias ofi­
ciais do Instituto de Telecomunicações — ITEL;

l) Exercer as actividades de secretariado e expediente 
do Director Geral;

m) Preparar a organização das sessões do Conselho 
Directivo e do Conselho Fiscal, secretariar e 
garantir a distribuição da respectiva documentação;

n) Promover a classificação e o arquivo da documen­
tação técnica ou de interesse para o Instituto de 
Telecomunicações — ITEL e assegurar o regular 
funcionamento da Biblioteca de predominância 
técnica;

o) Propor a aquisição de publicações e obras literárias 
de carácter técnico e científico, necessárias ao 
apetrechamento da Biblioteca;

p) Garantir a recepção, registo, classificação, distribuição 
e expedição da correspondência, da documentação 
e publicações;

q) Assegurar o funcionamento do arquivo geral e 
apoiar a organização de arquivos sectoriais espe­
cíficos dos diferentes serviços do Instituto de 
Telecomunicações;

r) Garantir o serviço de reprografia de documentação 
e publicações;

s) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas 
por lei e superiormente.

3. O Departamento de Apoio ao Director Geral é dirigido 
por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 21.°
(Gabinete de Inserção na Vida Activa)

1. O Gabinete de Inserção na Vida Activa é o serviço res­
ponsável pelo apoio, informação, orientação e acompanhamento 
dos alunos no seu percurso de inserção escolar e profissional, 
promovendo a ligação entre o Instituto de Telecomunicações 

— ITEL e o sector empresarial.
2. Ao Gabinete de Inserção na Vida Activa compete:

a) Acompanhar o aluno em todo o processo de inserção

escolar e profissional;
b) Apoiar a frequência de estágios e a promoção de

outras fornias de contacto com o mundo do trabalho,

c) Recolher e divulgar informação actualizada sobre
os cursos de formação profissional, bem como 
de vários programas de actividades diversas de 
índole profissional, cultural, social, económica.
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d) Apoiar na divulgação das diferentes modalidades
para o prosseguimento de estudos;

e) Organizar a feira tecnológica do Instituto, aproximando
os alunos ao mercado de trabalho, e facilitando o 
processo de recrutamento das empresas;

f) Ajudar na preparação de entrevistas, respostas a
anúncios, elaboração de currículos, cartas de 
apresentação, cartas de candidatura;

g) Recolher e divulgar as ofertas de emprego, recolher
e facultar toda a informação relativa às profissões, 
natureza do trabalho, formação e evolução na carreira, 
tendências de mercado das tecnologias de informação;

h) Desenvolver a cultura do empreendedorismo
no Instituto através da criação do Núcleo de 
Empreendedorismo.

4. O Gabinete de Inserção na Vida Activa integra os 

seguintes elementos:
a) Coordenador do Gabinete nomeado pelo Director;
b) Técnico docente formado na área de psico-pedagogia;
c) Técnico docente da área de especialidade da Instituição.

5. O Gabinete de Inserção na Vida Activa é dirigido por 
um Chefe de Departamento.

ARTIGO 22.°
(Gabinete de Disciplina e Disciplinar)

1. O Gabinete de Disciplina e Disciplinar é o serviço 
encarregue de planificar os planos curriculares dos cursos, 
proceder ao seu acompanhamento metodológico e promover 
a avaliação do desempenho do corpo docente e discente.

2. Ao Gabinete de Disciplina e Disciplinar compete:
a) Planificar e propor os planos curriculares dos cursos;
b) Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio

didáctico nas específicas disciplinas;
c) Analisar e a adoptar medidas de gestão dos currículos

e de aprendizagem;
d) Assegurar a coordenação de procedimentos e fornias

de actuação nos domínios da aplicação de estra­
tégia pedagógica e da avaliação do desempenho 
do corpo docente;

e) Identificar as necessidades de formação do corpo
docentes;

fi Implementar as orientações emanadas do Conselho 
Pedagógico;

g? Propor medidas de prevenção de casos de indisci­
plina no corpo docente e discente;

h) Propor ao Director Geral as medidas de graduação
das sanções a aplicar;

i) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas
por lei e superiormente.

« ’Discipllnar é diriê“°por
SECÇÃO III

Serviços de Executivos

íri ARTIGO 23 0
( Q ePartamen‘« * Administração e Serviços Gerais) 

0serviçoAdministraÇão e Serviços Gerais é 
^^ental, relações'ni’ih|Urnerltal naS áreas de f‘nar|Ças, gestão 
de patrimS * P"**0'0’in venteriaÇão e controlo 

0 nstituto de Telecomunicações — ITEL.

2!^io
2. Ao Departann

Gerais compete: de Ad^i,^
a) Assegurar a apljCap~ e K-

d°mínios da geJa°.da Política 
e gestão do patrim d°

“««lenaçfe d,

mumcações —iTRi p nsti‘utodeTl
d) c°Ptera.ÇSeS de COntabilidX?teaeSCri,X 

d) Controlar o movimento de de
comprovar o saldo das divej^' X 

^FazeroregistoeelaboraroinvenZ1^^ 

patrimoniais do Instituto de Teleco
ITEL. a níve! nacional eremet^' 

e aprovação superior; P Claçâo

Organizar os processos de abate àcatgados^ 
patrimoniais e meios de transporte do lMito 
de Telecomunicações - ITELesubmetè-losá 
apreciação e aprovação superior;

g) Garantir a manutenção, higiene e limpeza das»
lações centrais do Instituto de Telecomunicações;

h) Organizar e garantir a logística e o funcionamento
do refeitório;

i) Assegurar os serviços de protocolo e relações públi­
cas do Instituto de Telecomunicações-ITEL,

j) Exercer as demais funções que lhe forem atntafc
por lei e superiormente.

3. O Departamento de Administração e Serviços e® 

dirigido por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 24.» 
(Departamento de Recursos Humanos cTccno o 

|. o Departamento de Recursos’ 
de^olnstrumenuin^^,  ̂

recursos humanos e siste ~ 
do Instituto de Telecomunicações TeC„o

2. Ao Departamento de Recursos H 

de Informação compete. ic8 |aboraM'

e salários,f»"”** no
sional, protecção e ^ doStraba ioíI> 

A) Fazer a gestão centrahz d no5don

Instituto de Tele^a, e 

relação jurídico- i|ldividua's
c) Organizar os ( de* X 

trabalhadores do r0Cess
zV) Levantar autos 6 inst >

ej Garantir o «*»
dos trabalhadores.
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ropostas de formação e aperfeiçoamento 
0aWar pr rofissjonal, em colaboração com as áreas 

téCfl'C°fs e coordenar a sua execução;

SeCl°n opostas de qualificadores e perfis ocupa- 
^Elaborar de tarjfas e incrementos sala-
y cionais, aplica . _

utras relacionadas com a orgamzaçao do paiseouua
|rabalhoe salários; .

tir apoio técnico e organizativo aos serviços 
^ovinciais nos domínios da administração e gestão 

dos recursos humanos;
ntir o necessário apoio e assistência social aos 

trabalhadores do Instituto de Telecomunicações 

-ITEL;
Promover e coordenar o desenvolvimento de activi­

dades culturais, desportivas e recreativas;
I Assegurar a aquisição de equipamentos e de sistemas 

de tecnologias de informação;
l) Velar pela disponibilidade e uso das tecnologias de

informação no Instituto;
m) Exercer as demais funções que lhe forem atribuídas

por lei e superiormente.
' 3.0 Departamento de Recursos Humanos e Tecnologia 

de Informação é dirigido por um Chefe de Departamento.

ARTIGO 25.°
(Departamento Pedagógico)

1-0 Departamento Pedagógico é o serviço de apoio agru­
pado do Instituto de Telecomunicações — ITEL, encarregue 
deassegurar a coordenação de toda a actividade docente e 

i ^investigação.

-Ao Departamento Pedagógico compete:
Q) Planificar, organizar, dirigir e controlar a actividade 

dos docentes do Instituto;
Exorar propostas com vista a melhorar o nível

, Téooico e Pedagógico dos professores;
ar|ificar os cursos de formação técnico-profissional 
e básica;
anificar, orientar os trabalhos de investigação 
científica;

isar e avaliar sistematicamente os resultados 
j9Or°btidos Pelos alunos;

8) Ex" n'2ar ° funcionamento da Biblioteca;
er as demais funções que lhe forem atribuídas

3. o o le’ e suPeriormente. 
dCOepa^entoment0 Peda§ógico é dirigido por Chefe

I ARTIGO 26.°
Wa,° Ceniro de **' F"~*

o serviço encarregue
Cn,Ca nos d0 an°S e ProSramas de formação e capaci- 

9í*Ca e teledi^íni°s da e^ctrónica, telecomunicações,

2. Ao Centro de Formação Técnica compete:

a) Ministrar cursos de formação inicial e continuada
de trabalhadores, objectivando a capacitação, o 

aperfeiçoamento, a especialização e a actualiza- 
ção de profissionais nas áreas das electrónica, 
telecomunicações, tecnologias de informação e 

comunicações e teledifusão;
b) Realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desen­

volvimento de soluções técnicas e tecnológicas, 
estendendo seus benefícios à comunidade;

c) Elaborar planos de formação, podendo estabelecer

protocolos de cooperação com outras entidades 
formadoras;

d) Treinamentos e consultoria em novas tecnologias;
e) Ministrar cursos de certificação profissional de pro­

dutos ou tecnologias com objectivo de assegurar 
o surgimento de profissionais de excelência;

J) Desenvolver acções de formação conjuntas com ins­
tituições similares e outras entidades que exerçam 
actividades no campo da formação teemeo-pro- 
fissional, quer sejam nacionais ou internacionais;

^^^''JProgramasdeextensãoededivu/gação 
que lz ^peito à aprendizagem de lindas

h) Exercer as demais funções acometidas por lei ou 

superiormente.
3. A composição, organização, atribuições e funciona­

mento do Centro de Formação Técnica serão definidos em 

regulamento próprio.
ARTIGO 27.°

(Biblioteca)

1. A Biblioteca é o serviço do Instituto de Telecomunicações 
—ITEL encarregue pela aquisição, preservação, disponibilização 
e tratamento metodológico e técnico do acervo bibliográfico 

e documental.
2. A Biblioteca compete:a) Fazer o registo e gestão dos livros, revistas e todas

as publicações informativas;
b) Organizar os ficheiros dos livros, revistas e todas as

publicações recebidas;c) Estabelecer convénios para permuta e intercâmbio
de material de apoio para o ensino-aprendizagem 
com outros centros de documentação, universidades 
e demais instituições técnico-científicas, propor­
cionando acesso às bases de dados bibliográficas 

nacionais e internacionais via Internet;
d) Orientar, coordenar, controlar, avaliar e executar as

actividades inerentes à elaboração da poliuca de 
aquisição e distribuição do acervo b.bhografico, 
visando aperfeiçoar o uso do matenal necessano 

às actividades de ensino,



e) Organizar o sistema de consulta dos livros e demais 

documentos informativos;
j) Exerceras demais funções que lhe forem atribuídas 

por lei e superiormente.
3. O regime de funcionamento da Biblioteca será estabe­

lecido em regulamento próprio.
4. A Biblioteca é coordenada por um profissional com 

formação em biblioteconomia com a categoria de Chefe 

de Departamento.

CAPÍTULO III 
Gestão Financeira e Patrimonial

ARTIGO 28.°
(Instrumentos de Gestão)

1. A gestão do Instituto de Telecomunicações — ITEL é 

orientada pelos seguintes instrumentos:
a) Planos de actividade anual e plurianual;

b) Orçamento próprio anual;
c) Relatório anual de actividades;
d) Balanço e demonstração da origem e aplicação de

fundos.
2. Os instrumentos de gestão previsional a que se referem 

as alíneas a) e b) do número anterior deverão, após aprecia­
ção e discussão pelo Conselho Directivo, ser submetidos 
ao Ministério das Telecomunicações e das Tecnologias de 

Informação para aprovação.

ARTIGO 29.°
(Regime financeiro)

1. No domínio da gestão financeira, o Instituto de 
Telecomunicações— ITEL fica sujeito às seguintes regras:

a) Elaborar orçamentos que projectem todas as receitas
e despesas do Instituto;

b) Sujeitar as transferências de receitas à programação
financeira do Tesouro Nacional e do Orçamento 
do Estado;

c) Solicitar ao serviço competente do Ministério das
Finanças as dotações inscritas no orçamento;

d) Repor na Conta Única do Tesouro os saldos finan­
ceiros transferidos do Orçamento Geral do Estado

e não aplicados;

ART\GO31.»
(Receitas)

Constituem receitas do instituto de
a) Verbas constantes do Orçamento
b) Receitas provenientes da prestação de^ 
C) Quaisquer outras que lhe sejam atafou^

ARTIGO 32? ■
(Responsabilidades)

rática de actos financeiros, em vioiaçfc % í(s^A P te Estatuto e nas íeis gerats sobrea 
no pr®sen autQtes em responsabiiidadedtófc 
incorrer os se ao caso coubev.
ftnanceiraoucm

ARTIGO 33.°
(Prestação de contas)

Anualmente, com referência a 31 de Dezembro fcofe 
ano serão elaborados e submetidos aos órgãos commil 
Ministério das Finanças, com conhecimento ao Mimstènõfc 
Telecomunicações e Tecnologias de Informação,os 
documentos de prestação de contas:

a) Relatório de encerramento do exercício financeiro,
instruído com parecer do Conselho Fiscal;

b) Balancetes trimestrais.

CAPÍTULO IV
Do Quadro de Pessoal

ARTIGO 34.’ 
(Regime geral)

AnexoÍÍd° PeSS°a' do
0 Presente Estatuto do qual é parte integrante. 

° pessoal do Quadro do Instituto de Telecomunicações 
EL fica sujeito ao regime jurídico da função públici

3. O pessoal não integrado no quadro do Institutoik 
Telecomunicações — ITEL fica sujeito ao regime jundiw 

geral do contrato de trabalho.
ARTIGO 35.°

(Suplemento remuncratório)
É permitido ao Instituto de Telecomunicações-^ 

estabelecer remuneração suplementar para o seu 
desde que disponha de receitas próprias que 0 
cujos termos e condições sejam aprovados me 
Executivo Conjunto dos Titulares do 
dos órgãos responsáveis pelas Finanças 

Administração Pública.
CAPÍTULO V 

Disposições Finais

ARTIGO 36.° 
(Arquivo) ~

1. O Instituto de Telecomunicaço^^^  ̂

em arquivo, por tempo indeterm,ndagógica- 
registos referentes à actividade p rjncip^e.

2. Os elementos d.
dência serão conservados em arq ^si
podendo os restantes GÍenie^s 

autorização do Ministério 

Tecnologias de Informação-
À

2. A gestão financeira do Instituto de Telecomunicações — 
ITEL não integra o poder de contrair empréstimos e créditos.

ARTIGO 30.°

(Orçamento)
1. A previsão das receitas e despesas de cada ano finan­

ceiro constam do orçamento elaborado pelo Instituto de 
Telecomunicações — ITEL.

2.0 orçamento referido no número anterior é organizado 
de acordo com o Programa Anual de Actividades.

3. A execução do orçamento deve obedecer as regras

çamentais, sendo proibida a realização de quaisquer despesas
a prévia inscrição orçamental ou em montante que exceda 

°2 3 * S ,m’tes das verbas Previstas ou autorizadas.
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ARTIGO 37.°
(Organigrama) 

nor^igrama dos órgãos do ITEL é o constante do 
*0 Hl d° Preseníe Estatuto e dele é parte integrante

AI,eX ARTIGO 38.°
(Secretaria)

l As funções administrativas internas do iTELsãopor uma Secretaria Administrativa e Pedagógica^' 

^Icwnpete.’a) proceder à recepção, registo, catalogação, e afixa ' das avaliações do corpo discente- ’ Ça°

Assegurar o funcionamento da acti vidad» • trativa do ITEL; dad^dminis.

, controlar. admir, edeC‘Í

d) Registar, catalogar e distribuir todo 

do ITEL; o expediente

e) Colaborar com o demais serviços na coordenação 
das funções administrativas do ITEL;

fi Elaborar e controlar o plano de férias do corpo docente.
2. A Secretaria Administrativa e Pedagógica é coordenada 

por um administrativo.

ARTIGO 39.°
(Regulamentos)

Toda a matéria de funcionamento interno que não se 
encontre regulada no presente Estatuto Orgânico é objecto 
de tratamento em regulamento interno.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
O Ministro das Telecomunicações e das Tecnologias de 

Informação, José Carvalho da Rocha.

ANEXO I
Quadro do Pessoal Docente, a que se refere o n.° 1 do artigo 34.° do Regulamento Interno 

que antecede (Regime Especial)

Grupo de Pessoal

Número 
de

Lugares

1

Director

Direcção Subdirector Pedagógico

Chefia

^rdo II Ciclo 

MSrS«“«oe 
cdl° Diplomado

•OS**

Categoria/Cargo

Subdirector Administrativo

Coordenador de Turno

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar

Coordenador de Círculos Interesse

Coordenador Psico-pedagógico

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretária

Especialidade

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 1. Esca 

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do - Es 

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 3. Escalao

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 4. E

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 5^Escalao 

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 6. Escalao 

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomado do 7^Esca— 

Professor do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomadodo 8. Es 

Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diplomado_________ 1-
~ --------------- " a Jn o0 Escalão

Professor do 1 Ciclo do Ensino SccundárioD^^-----------

Professor do I Ciclo do Ensino Secundário Diplomadodo^-------

Professor do I Ciclo do Ensino SecundárioDipJm^^------- ----------

——- ___ -■—- , o gScalão
Professor do 1 Ciclo do Ensino Secundário Diploma o

Professor do I Ciclo do Ensino Secundán^

j ° Escalão

Electrónica, Telecomunicações, Informática, Física, 
Tecnologias de Informação e Comunicação, Química, 
Língua Portuguesa, Matemática, Língua Inglesa, 
Gestão de Empresas, Sociologia, Pedagogia

Electrónica, Telecomunicações, Informática, Física,
Tecnologias de Informação e Comunicação, Química, 
Língua Portuguesa. Matemática. Língua Inglesa, 
Gestão de Empresas, Sociologia. Pedagogia

Electrónica, Telecomunicações, Informática, Física,
Tecnologias de Infonnação e Comunicação, Química, 
Língua Portuguesa, Matemática, Língua Inglesa, 
Gestão de Empresas, Sociologia. Pedagogia
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Pessoal do Regime Geral, a que se refere o n.» I do artig0 

Quadro o Reguiamento Interno que antecede

Gr„podc Pessoal

Categoria/Cargo

Pessoal Técnico 
Supenor

Pessoal Técnico

Assessor Principal

1Assessor

Assessor
Técnico Supenor Pnncip 
Técnico Superior Pnnctpa de • 
TécnicoSupcriorPrincpalde^Çto

Especialista Es^cial,sta de 2.- Classe
Especialista de 1. Classe up
Técnico de L“ Classe

Técnico de 2? Classe

Técnico de VClasse__________________

Técnico Médio Principal de 2.
Técnico Médio Principal de 3.“ Classe 

Técnico Médio de l. Classe

Técnico Médio de 2. Classe 

Técnico Médio de 3. Classe

Electrónica, Telecomunicações, Informática, Física, 

Tecnologias de Informação e Comunicação, Química,

Especialidade

Electrónica, Telecomunicações, Informática, Física

Tecnologias de Informação e Comunicação, Química

Língua Portuguesa, Matemática, Língua Inglesa, Gestão d 
Sociologia, Pedagogia ° e EniPresas,

Electrónica, Telecomunicações, Informática, Física,

Tecnologias de Informação e Comunicação, Química,

Língua Portuguesa, Matemática, Língua Inglesa, Gestão de Empresas 

Sociologia, Pedagogia

Língua Portuguesa, Matemática, Língua Inglesa, Gestão de Empresas, 1

Sociologia, PedagogiaPessoal Técnico Médio

Oficial Administrativo Principal 

L° Oficial Administrativo 
2.° Oficial Administrativo 

3 o Oficial Administrativo 

Aspirante 
Fscriturário-Dactilógrafo

Pessoal administrativo

Pessoal Tesoureiro

Ciências Sociais, Administração Pública, Contabilidade, Seeretamdo, 

Biblioteconomia

Pessoal Auxiliar

Tesoureiro Principal
Tesoureiro Principal de 1.’Classe 
Tesoureiro Principal de 2 "Classe 

Motorista de Pesados Principal 

Motorista de Pesados de 1.” Classe 

Motorista de Pesados de 2.” Classe 

Motorista de Ligeiros Principal 

Motorista de Ligeiros de 1 “ Classe 

Motorista de Ligeiros de 2." Classe 

Telefonista Principal 

Telefonista de 1 a Classe 

Telefonista de 2.° Classe 
Auxiliar Administrativo Principal 

Auxiliar Administrativo de 1Classe 

Auxiliar Administrativo de 2.a Classe 

I Auxiliar de Limpeza Principal 

Auxiliar de Limpeza de l “ Classe 

Auxiliar de Limpeza de 2 a Classe

Biblioteconomia .

8.a Classe

Pessoal Operário
Qualificado

Encarregado
Operário Qualificado de 1Classe

Operário Qualificado de 2 a Classe

8 » Classe

Pessoal Operário Não 
Qualificado

Encarregado
Operário não Qualificado de 1 “ Classe

Operário não Qualificado de 2 a Classe

8/ Classe

Total
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MINISTÉRIO DAS TELECOMUNICAÇÕES 

E TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO

Decreto Executivo n.° 30/15
dc 3 de Fevereiro

Havendo necessidade de regulamentar a estrutura e fun­

cionamento do Conselho Consultivo, previsto na alínea a) 

do n.° 1 do artigo 3.° do Estatuto Orgânico do Ministério das 

Telecomunicações e das Tecnologias de Informação, aprovado 

pelo Decreto Presidencial n.° 179/14, de 25 de Julho;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

República deAngola, e do artigo 19.° do Estatuto Orgânico 

do Ministério das Telecomunicações e das Tecnologias de 

Informação, determino:
ARTIGO l.°
(Aprovação)

É aprovado o Regimento Interno do Conselho Consultivo 
do Ministério das Telecomunicações e das Tecnologias 
de Informação, anexo ao presente Diploma e que dele faz 

parte integrante.

ARTIGO 2.°

(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e aplicação 
do presente Diploma são resolvidas por Despacho do Ministro 
das Telecomunicações e das Tecnologias de Informação.

ARTIGO 3.”

(Entrada em vigor)

O presente Decreto Executivo entra em vigor na data da 
sua publicação.

Publique-se.

Luanda, aos 3 de Fevereiro de 2015.

O Ministro, José Carvalho da Rocha.

REGIMENTO INTERNO
DO CONSELHO CONSULTIVO

CAPÍTULO I
Natureza e Atribuições

ARTIGO l.° 

(Natureza)
O Conselho Consultivo é o órgão colegial de apoio con­

sultivo do Ministro das Telecomunicações e das Tecnologias 
de Informação, na programação, coordenação e avaliação dos 
vários domínios de actividade do Sector.

ARTIGO 2,°

(Atribuições)
O Conselho Consultivo tem as seguintes atribuições: 

Pronunciar-se sobre as políticas, estratégias, direc- 

trizes e objectivos dos programas e planos das

telecomunicações, tecnol 
serviços postais e da hfU

«projectos rábíta „,ci 
reg.onal e internacioM

dasC„n,u„,caÇteelear.rii 
mformaçso. smiws 
geofísica; ’ e

Apreciar o fomento do quadro jurídico 

tor em função das necessidades de cr 
mercado e do estímulo a concorrênX'"'*4’

d) Pronunciar-se sobre os estádios de desenvolv’
das comunicações electrónicas e doss^** 

sociedade da informação; °sda

e) Analisar a implementação, gestão e0estadode
operação das infra-estruturasdarededete|eco. 
municações administrativas;

f) Analisar sobre a execução dos serviços de telecomu­
nicações administrativas e a integridadeefiabili­
dade da rede de telecomunicações administrativas;

g) Pronunciar-se sobre a prestação de serviços nos
domínios dos serviços postais e da meteorologia 
e geofísica;

h) Apreciar os programas de formação técnico-pro­
fissional do Sector, e as acções de investigação 
técnico-científicanosdomíniosdasteleco-h 
ções, electrónica, informática, física, teledita» 

e outros, mielheforero
i) Pronunciar-se sobre as dema.smatenasq

atribuídas por lei.

Da Residência CCn^L° " 
Constltuiçã0 e Orgafílza(.0

ÍP . ARTIGO 3°
'■ ° C0nSeiirCSIdênCÍ:'(l(,ConSClhoCo'ls,1',ivo) 

telecomunica (~'°nsu^'vo é presidido pelo Ministrada

2. Nas ^°eS e ^aS tecnologias de Informação.
Telecomu ' US~nc,as e impedimentos, o Ministro^ 
pordeleoa ~açÔes e das Tecnologias de Informação^1' 

para a c ^ao exPressa, designar um dos Secretários de 
°ndução da reunião do Conselho Consultivo.

(c„ . ARTIGO 4.°competências do Presidente do Conselho ConsdM

Cn °i e>ierc'ci° das suas funções compete ao Presiden 

^nselho Consultivo:°) Representar o Conselho Consultivo;
Estabelecer as atribuições e a co'nT>0^ílsell'i> 

membros da Comissão Preparatóriado 

Consultivo; bslhodo^
c) Aprovar a agenda e o programa de tra

selho Consultivo;d) Proceder à abertura e ao encerram^11
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e) convocar e presidir as reuniões do Conselho

Consultivo;j) Convidar entidades de outros organismos do Estado 

e outras personalidades a participar nas reuniões-

g) Controlar a execução dos programas de trabalho do 

Conselho Consultivo;
/,) Zelar pelo cumprimento das resoluções saídas das 

reuniões do Conselho Consultivo.

ARTIGO 5.° 
(Constituição)

1, o Conselho Consultivo é presidido pelo Ministro da 

filecomunicações e das Tecnologias de Informai o ■ 

assegumtes entidades na qualidade de membros efectiva) Secretários de Estado; ,VOS’

b) Directores Nacionais e Equiparados.
c) Directores de Gabinete do Ministro ’e dos Secreta

nos de Estado; eta"

b) Elaborar e redigir o comunicado final das conclu­

sões e recomendações do Conselho Consultivo;
c) Assegurar a recepção com a antecedência de toda a

documentação objecto de análise e discussão no 

Conselho Consultivo;
d) Zelar pelo cumprimento do funcionamento do

Secretariado Executivo do Conselho Consultivo;
e) Exercer as demais tarefas técnicas e administrativas

que lhe forem superiormente atribuídas.

ARTIGO 8.°
(Composição)

l O Secretariado Executivo do Conselho Consultivo
integra os seguintes membros:

a) Director de Gabinete do Ministro das Telecomuni­

cações e das Tecnologias de Informação;
b) Directores de Gabinete dos Secretários de Estado;
c) Inspector Geral do Ministério das Telecomunicações

. Dte«es Cerais dos serviços e órgãos «etados Ridentes dos Conselhos de Adm.n.s«çao d.

organismos e empresas totelad.s,

t Dr«.ores Provinciais das Telecomrm.caçoes das 
Tecnologias de Informação;

g) Chefes de Departamento dos Serviços Centrais

Ministério; ,
h) Consultores do Ministro e dos Secretários de Estado,

i) Técnicos e especialistas do Ministério.
2.0 Ministro pode por iniciativa convidar enti a e 

outros organismos do Estado e outras personalid ess^rja 
ticipar nas sessões cuja presença seja considera 

para a matéria objecto de análise.

ARTIGO 6.° 
(Organização)

1- Para cada Conselho Consultivo, deve ser 
Comissão Preparatória cuja composição eterrn^. . das 
Emento são estabelecidos por Despacho do Mini 
Telecomunicações e das Tecnologias de lnformaç~ e 

Por Despacho do Ministro das Telecomun 
^Tecnologias de Informação, caso se releve n a0 
P0(tem ser constituídos grupos de trabalhos «a r sU|tívo. 
lamento de questões específicas do Conselho mesrn0

T Para o funcionamento do Conselho Consu t 
Conlarácom auxílio de um Secretariado Executivo.

ARTIGO 7.° sultivo)(Secretariado Executivo do Conselho on £
0 J ? Secretariado Executivo do Conselho,C°n* cnica e 
adttfã0 assegura a coordenação da activi a

'nistrativa das reuniões. ,tlV0comp6'®-
Ao Secretariado Executivo do Conselho Cons no

Apoiar o Presidente do Conselho 

desenvolvimento das actividade , 

e das Tecnologias de Informação;
d) Chefe de Departamento do Centro de Documentação

e Informação do Ministério;
e) Outros responsáveis do Sector das Telecomunica­

ções e das Tecnologias de Informação convocados 

para o efeito.
2. O Secretariado Executivo do Conselho Consultivo 

é coordenado pelo Director do Gabinete do Ministro das 
Telecomunicações e das Tecnologias de Informação, coadjuvado 

pelos Directores dos Secretários de Estado.
3.0 Ministro das Telecomunicações e das Tecnologias de 

Informação, em caso de necessidade, pode designar consultores 
do seu Gabinete, e dos Gabinetes dos Secretários de Estado, 

e outros funcionários para apoiar o Secretariado.

CAPÍTULO III
Funcionamento

ART/GO 9.°
(Reuniões)

1. O Conselho Consultivo pode ser realizado em reuniões 

restritas ou alargadas.2. O Conselho Consultivo realiza-se em sessão ordinária 
duas vezes por ano, e extraordinária sempre que convocadas 

pelo Presidente do Conselho Consultivo.
ARTIGO io.° 

(Convocatória)

1. Os Conselhos Consultivos ordinários são convocados 
com uma antecedência mínima de noventa (90) dias da data 

da sua realização.2. A convocatória do Conselho Consultivo deve designar 
o dia, a hora e o local da reunião, deve fazer acompanhar do 
programa, a agenda de trabalho e a documentação objecto de 

análise e discussão.
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3 Compete à Comissão Preparatória assegurar que a con­
vocatória do ponto anterior seja remetida a todos os membros 

do Conselho Consultivo e convidados, bem como ao controlo 

das presenças e faltas.
ARTIGO 11.’

(Programa de Trabalho)

As reuniões do Conselho Consultivo obedecerão a um 

programa e agenda de trabalho, no qual de entre outras 

actividades, constará:
a) Chegada e registo dos participantes;

b) Sessão de abertura da reunião;

c) Leitura e aprovação da agenda de trabalhos;

d) Desenvolvimento de todo o programa;

e) Elaboração de uma síntese de cada painel, pelo

moderador e ou Secretariado Executivo;

j) Assinatura da lista de presenças e de faltas;

g) Sessão de encerramento da reunião.

ARTIGO 12.’
(Conclusões e recomendações)

Da apreciação das matérias objecto de discussão nas 

reuniões do Conselho Consultivo, são produzidas conclusões 

e recomendações, cujo cumprimento é obrigatório pelos 

serviços e órgãos do Ministério das Telecomunicações e das 

Tecnologias de Informação.

ARTIGO 13.°
(Prestação de contas)

Finda a sessão do Conselho Consultivo, a Comissão 

Preparatória deverá apresentar ao Presidente do Conselho 

Consultivo num prazo de dez (10) dias um relatório de prestação 

de contas e de toda actividade administrativa.

O Ministro, José Carvalho da Rocha.

Da

ARTigo i o 
<C1assifiCapS x

São classificados conto P ° 
Nacional os seguintes bens Ónio Histór- 
Província do Zaire: tUad°s Mb^Xl

I ■ Cemitério dos Reis do K0neo . * S,

no recinto eontlgno ao Kulumbi Mh»SíC *■.
2. Y»l« 4„ote !eculib;- H 

aos julgamentos consuetudinários ex
dades tradicionais, no recinto do PeX‘ 

do Kongo (actual Museu dos Reis do K 
Comandante Dangereux. °n8°^sito na

3. Túmulo de Dona Mpolo, local onde foiet 

Dona Mpolo, mãe do Rei MbembaNzingafSécui^^ 
no recinto aeroportuário, em Mbanza ICongo^0XVlí’*

4. Igreja Evangélica Baptisu, igreja

1889 pelos missionários da Missão Evangélica, sita na R 
Comandante Dangereux. ’ 113

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto Executivo n.° 31/15
de 3 de Fevereiro

Considerando que Mbanza Kongo, capital do antigo 

Reino do Kongo, é uma das mais antigas e representativas 

urbanizações vivas na África Subsariana abaixo do Equador;

Havendo necessidade de se promover o reconhecimento 

do Património Histórico, Arquitectónico, Arqueológico e 

Cultural situado naquela histórica cidade;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 

epubhca de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n ° 6/10 de Ha 
dadecnu - ’ e Fevereiro. e no uso das facul­
dades que me sao conferidas n»iDecreto Pr a on'endas pelos arUgos 8.°, 11.° e 19.° do 
uecreto Presidencial n0 St/n a z: □ .53/l3> de 6 de Junho, determino:

5. Igreja de Santo António, construção do SéculoXX 
afecta à Congregação Franciscanas das Missionárias de Maria; 
situada na parte baixa de Mbanza Kongo.

6. Igreja de Nossa Senhora da Conceição, igreja construída 
no princípio do Século XX (Sé), sita na Rua Comandante 
Dangereux, na parte baixa da cidade.

7. Mpidi-a-Tady, local onde era dado o tratamento (processo 
de fumigação) aos corpos dos defuntos Reis do Kongo,sito 
entre a parte baixa e a parte alta da cidade.

8. Swinguilu, local onde eram tratados os corpos dos deto 

tos reis, antes de serem levados ao local para sua fomig Ç 
(Mpidi-ya-Tady), sito no recinto do antigo Palacio os 

do Kongo (actual Museu dos Reis do Kon^ ãol|os

9. Antiga Prisão do Governo Co,°n,JeMbanza 

meados do Século XX, sita na parte a
10. Residência dos Secretários o Rlia

construção da primeira metade do 

Comandante Dangereux. niais^'5
11. Tady.dya.Buki«Jéca!~mve®»MBWn,«, 

construções da cidade, sito na
(denominado Largo do Partido)

Compe.etoe„«=des^^«^ 

a tomada de medidas para a protecçã0, 
do referido, bem e da sua zon

<Dúvidasc0^^

As dévidaa e 

aplicação do presente Dip

da Cultura.
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ARTIGO 4.» 
(Entrada em vigor) 

pespach° entra em vigor na data da sua publicação.

publ>que se _n. -
nd3 aos 5 de Janeiro de 2015.

Luan ’ pnw Maria Martins da Cruz e Silva.
A Mini^’_________

Decreto Executivo n.° 32/15 
dc 3 dc Fevereiro

nSiderando que a Igreja da Missão de Santo António 
C0" da inaugurada em 17 de Outubro de 1943, é um dos

• .Jwantes exemplares da arquitectura religiosa do 
mais interessa ...
SéculoXX que substste em Angola;

Havendo necessidade de se promover o seu reconhecimento 
como um monumento histórico-cultural nacional, de acordo 

com o carácter matricial e extensão bem;
Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 

da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do Decreto 
Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e no uso das facul­
dades que me são conferidas pelos artigos 8.°, 11.° e 19.° do 
Decreto Presidencial n.° 53/13, de 6 de Junho, determino:

ARTIGO l.°
(Classificação)

Éclassificado como Património Histórico-Cultural 
Nacional a «Igreja da Missão de Santo António do Mpinda», 
na Província do Zaire.

ARTIGO 2.° 
(Competência)

Compete às entidades da Administração Local do Estado, 
lomada de medidas para a efectiva protecção e valorização

ferido bem e da sua zona de protecção.

ARTIGO 3.°
(Dúvidas e omissões)

aplic e orr|issões resultantes da interpretação e 
^Cu^0 d° Presente Diploma são resolvidas pelo Ministro

ARTIGO 4° 
(Entrada em vigor) 

O presente Despacho entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se.

Luanda, aos 5 de Janeiro de 2015.

A Ministra, Rosa Maria Martins da Cruz e Silva.

Despacho n.’44/15 
ílc 3 de Fevereiro

^avendo necessidade de autorizaraassinatura dos Contrato 
Prestaçao de Serviços dos Investigadores encarregue de 

proceder à recolha e registo de todos os dados e informações 
sobre os principais acontecimentos históricos relativos á 
Luta de Libertação Nacional, no âmbito do Projecto sobre 
as Fontes Orais;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presidente 
da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, e de acordo com o artigo 2.° do 
Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e no uso das 
faculdades que me são conferidas pelo artigo 6.° do Decreto 
Presidencial n.° 268/14, de 22 de Setembro, determino:

ARTIGO Io

(Subdclegação)

É subdelegada competência o Director Geral, João Pedro 
da Cunha Lourenço, para assinar o Contrato de Prestação de 
Serviços dos Investigadores encarregue de proceder à recolha 

e registo de todos os dados e informações sobre os principais 
acontecimentos históricos relativos à Luta de Libertação 
Nacional, no âmbito do Projecto sobre as Fontes Orais.

ARTIGO 2.°

(Entrada em vigor)

Este Despacho entra em vigor na data da sua publicação.

Publique-se.
Luanda, aos 19 de Janeiro de 2015 ~

A Ministra, Rosa Maria Martins da ruz

-t^ín^p72015


